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RUURCA 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 038/2022 

BASE LEGAL 

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n° 
7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/20 19, aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com 
redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e demais 
normas pertinentes à espécie. 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
GINASTICA AO AR LIVRE. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item. 

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA http://www.licitanet.com.br/ 

DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA DAS PROPOSTAS 
- SESSÃO PÚBLICA: 

09 DE JUNHO DE 2022. 

08:00 (OITO HORAS) 

MODO DE DISPUTA 	] ABERTO 

VALOR ESTIMADO 	1 R$ 271.481,00 (duzentos e setenta e um mil quatrocentos e oitenta e um reais). 

FONTE RECURSO 

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de SANTA LUZIA DO PARUA/MA, 
que será informado no ato de formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do 
Decreto Federal n° 7.892/2013. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2022 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 038/2022 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, toma público que realizará licitação, na MODALIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PRECO POR ITEM,  para PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP, nos 
termos da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 
de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.. 

A sessão pública do Pregão terá início às 08h00 do dia 09 de junho de 2022, para o objeto definido neste Edital. Os trabalhos 
serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos diretamente para a página eletrônica http://www.licitanet.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 
atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo 
setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os 
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar 
e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 
instruído a autoridade responsável e propor a homologação. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE GINÁSTICA AO AR LIVRE, conforme especificações contidas no ANEXO 1 deste 

Edital. 

	

1.2. 	A licitação será exclusiva para empresas com enquadramento de ME/EPP, conforme tabela constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação aos itens forem de seu interesse. 

	

1.3. 	O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

	

1.4. 	A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo 1) é apenas estimativa de consumo e será solicitada de acordo 
com as necessidades do órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

2.1. 	Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7°, § 2° do Decreto Federal n°7.892/2013. Não obstante 
as despesas resultantes da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

	

3.1. 	O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a participação dos 
interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

	

3.2. 	O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sítio hup://www.Iicitanel.conLbrX  

	

3.3. 	O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 
e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

	

3.4. 	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.5. 	É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL LICITANET e mantê- 
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.5.1. Anão observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação 

	

3.6. 	Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 
que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET. 

	

3.7. 	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - ME], nos limites 
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e suas alterações. 

3.8. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

3.8.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na formada legislação vigente; 

3.8.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 

3.8.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90  da Lei n° 8.666, de 1993; 

3.8.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

3.8.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

3.8.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a experiência 
prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de 
alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto deste 
certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação 
descrita no subitem acima; 

3.8.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-
Plenário). 

3.9. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ EM CAMPO 
PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

• Até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a declarar, sob as 
penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, conforme Art. 32, § 2° da Lei n° 8.666/93. 

• Declaro que tenho pleno conhecimento e atendo a todas as exigências de habilitação e especificações técnicas previstas 
no Edital, nos termos do § 4° do Art. 26 do Decreto Federal n° 10.024/19. 

• Aceitamos as condições estipuladas neste edital, ressalvada a hipótese de impugnação; 

• Que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da lei, que a licitante concorda e se 
submete a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos, Portarias e 
Resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação. 

• Que todos os documentos e informações prestadas são fiéis e verdadeiras; 

    

Av. Professor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000 
cplorcfeituraslpgrnaiI.corn 

 

   

Página  de 45 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ 

CNPJ: 12.511.093/0001-06 

( 4Çi 

PAC,N 

eu 	PROC. N' o) 

  

RUBRICA 

 

• Que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
'perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n°9.854, de 27.10.99, que altera a Lei n°8666/93. 

• Que não 'constam em nossos quadros societários colaboradores do(a) órgão promotor do pregão eletrônico que 
mantenham vínculo familiar com detentor de cargo em comissão ou função de confiança, atuante na área responsável 
pela demanda ou contratação, ou de autoridade a ele hierarquicamente superior; 

• Que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas (Inciso III do Art. 50  

da Lei 10.520/02) e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento. 

• Que estamos plenamente ciente do teor e das implicações jurídicas sobre as declarações acima emitidas e que detenho 
plenos poderes e informações para firmá-la. Por ser a expressão da verdade e de nossa livre vontade, firmamos a 
presente para os fins de direito a que se destina. 

• Que, em conformidade com o disposto na Lei Complementar n° 123/2006, esta licitante cumpre todos os requisitos 
legais previstos para a qualificação como (Microempresa / Microempreendedor Individual / Empresa de Pequeno 
Porte / Sociedade Cooperativa de Consumo), estando aptos a usufruirmos do tratamento diferenciado, não nos 
enquadrando em nenhuma das vedações previstas no § 40 do Artigo 3° da LC 123/06, alterada pelas Leis 
Complementares 128/2008, 147/2014, 155/2016 e Decreto Federal n° 8.538/2015, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências superiores.; 

3.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste 
Edital. 

4. DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha. 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão. 

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema; 

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 
para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

S. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, 
quando participarem de licitações públicas; 

5.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização 
do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 
com QS requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos 
os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 
de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. Sendo o intervalo mínimo entre lances no valor de R$ 1,00 (um 
real). 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre qiw houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela 
equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 
pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
6.14.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
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6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada 
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 

6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 

6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

6.26. realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de 
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

6.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá 
haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 

6.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei 
n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

6.29.1. por empresas brasileiras; 

6.29.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
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6.29.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

6.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

6.30.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.30.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.30.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.3 1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 90 do art. 26 do Decreto n.°  10.024/2019. 

7.2. 	Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 

7.3. 	A Proposta de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro 
no momento da aceitação do lance vencedor. 

7.4. 	Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que: 

7.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

7.4.2. 	contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

7.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível; 

7.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o 
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

7.4.4.1.1. 	for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.5. 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 30 do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.6. 	Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo 
item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será 

obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

7.6.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível 
no sistema, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.7. 	O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

7.8. 	Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.9. 	Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

7.10. 	O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 
mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 

7.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 
não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.12. 	Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a 
fundo perdido. 

7.13. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superiores aos estimados ou com preços manifestamente 
inexequíveis. 

7.14. 	Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro. 

7.15. 	É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo às especificações 
mínimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do 
conteúdo da proposta. 

7.16. 	Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma 
determinada neste Edital. 

8. 	DA HABILITAÇÃO 

8.1. 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. LICITANET; 

8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  

8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

8.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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8.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

	

8.2. 	É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do LICITANET para que estejam vigentes na 
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 

	

8.3. 	O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, 
do Decreto 10.024, de 2019. 

	

8.4. 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 
de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

	

8.5. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

	

8.6. 	Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

	

8.7. 	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

	

8.8. 	Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

	

8.9. 	Ressalvado o disposto no item 9.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.10.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações ou consolidação, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores; 

8.10.2. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

8.10.3. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

8.11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme ocaso; 

8.11.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 

8.11.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

8.11.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante a apresentação das 
Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa. 

8.11.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante a apresentação das 
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Dívida Ativa Relativos aos Tributos do ISS e TLVF; 

8.11.5.1.Quando a prova de regularidade de que trata a alínea "e" for comprovada mediante a apresentação de uma única 
certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa 
condição. 

8.11.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS-CRF 

Av. Professor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruã - MA - CEP: 65272-000 
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8.11.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

8.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.12.1. Mediante a apresentação de Atestado(s) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 
a licitante forneceu Produtos compatíveis com o objeto deste Pregão, em características e prazos. O atestado deverá ser 
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado (COM FIRMA 
RECONHECIDA EM CARTÓRIO OU MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO OFICIAL PARA O 
RECONHECIMENTO, no caso de pessoa jurídica de direito privado) por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. Em caso de 
dúvidas quanto as informações contidas no atestado, o Pregoeiro PODERÁ solicitar em diligência, contrato celebrado com a 
referida instituição ou apresentação de Nota Fiscais. 

8.13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.13.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, na forma da Lei, nos termos do Art. 1.078 da 
Lei Federal n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) e Acórdão n° 1.999/201 4-TCU/Plenário e conforme prevê o art. 
27 da LC 123/06 e artigo 26 da Resolução CFC N.° 1.418/2012, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário, este registrado na Junta 
Comercial, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

8.13.2. A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
ILG= 	 :~1,0 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 
ISG= 	 ~:1,0 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante-AC 
índice de Liquidez Corrente-ILC = 	  > 1,0 

Passivo Circulante-PC 

8.13.3. Na ocorrência de não apresentação ou de algum equívoco na elaboração destes cálculos, tendo a Licitante fornecido 
dados que possibilitem a verificação e correção dos mesmos, não será motivo de inabilitação; 

8.13.4. As licitantes que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 
considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

8.13.5. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem mediante a apresentação 
do Balanço de Abertura; 

8.13.6. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido, através da escrituração digital SPED 
(ECD), conforme dispõe os art. 3° da Instrução Normativa RFB n°. Instrução Normativa RFB n° 1594, de 01 de dezembro de 
2015 da Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a 
ser apresentado no prazo que determina o art. 5° da Instrução Normativa RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no 
Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo; 

8.13.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a empresa deverá apresentar 
documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi 
arquivado. 
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8.13.8. Certidão Negativa de Falência (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data não excedente a 30 (trinta) dias de antecedência da data de apresentação dos documentos de habilitação, 
quando não vier expresso o prazo de validade 

8.14. 	O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 

8.15. 	A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital. 

8.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.16. 	Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, 
no prazi de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.17. 	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.18. 	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.19. 	Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.20. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.21. 	Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. 	A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se necessário e mediante 
solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião 
de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, 
para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do 
Paruá - MÁ, situada na Av. Joao Moraes de Sousa - 355, Santa Luzia Do Paruá - MA. 

9.2. 	Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos no prazo estipulado 
no item anterior, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. 	O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. 	Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. 	Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 
de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade 
do recurso. 



Página 12 de 45 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ 

CNPJ: 12.511.093/0001-06 

   

   

PROC. N 

 

 

RUBRICA 

    

10.5. 	Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo 
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.6. 	O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.7. 	Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

11. 	DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. 	A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 
o contrato ou não comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1' da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. 	Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac símile, de acordo coma fase do 
procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no LICITANET, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. 	O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição 
de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.1.1. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor. 

12.1.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. 	Após a publicação do resultado deste Pregão, as licitantes vencedoras e, se houver, as licitantes que aceitaram integrar 
o CADASTRO DE RESERVA serão convocadas pela Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e 
Finanças, para assinar a Ata de Registro de Preços, observado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
independentemente de convocação, contado da data de publicação da homologação. 

13.1.1. O prazo para assinara Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando solicitado pelo licitante, durante seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Planejamento, 
Administração e Finanças. 

13.2. É facultado à Administração, quando o licitante vencedor não comparecer ou recusar-se a assinar a Ata de Registro 
de Preços, convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na falta da outra, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar este Pregão, 
independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

13.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes, quando não houver opção 
decorrente do CADASTRO DE RESERVA. 

13.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a proponente, obedecida a ordem 
crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 

13.2.3. A recusa em assinar a Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado, observado o prazo estabelecido no item 
anterior, implicará na aplicação das sanções previstas no item 15.1 deste Edital. 

13.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre a Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá e as licitantes 
vencedoras e, se houver, as empresas que aceitaram formar o CADASTRO DE RESERVA, para atendimento de demandas 
dos órgãos requisitantes. 
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13.4. O extrato da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão-DOE/MA assim 
como divulgado no site da Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, de forma a permitir aos órgãos e entidades 
que não participaram da licitação a possibilidade de aderir à Ata nas condições estabelecidas. 

13.5. Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso da execução do 
objeto, para futura contratação, obrigando-se o BENEFICIÁRIO do registro e a Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Do Paruá ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas. 

13.6. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, cancelamento, prazos, normas para 
futuras aquisições, assim como as demais condições do compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, 
ANEXO VI deste Edital. 

13.7. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Administração e Finanças, afim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 
praticados. 

13.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua publicação, conforme 
dispõe o artigo 15, § 

30, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

13.9. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá a firmar as contratações 
que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação especifica para a aquisição dos Produtos pretendidos, 
hipótese em que ficará assegurado ao BENEFICIÁRIO a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às 
mesmas condições do licitante vencedor. 

13.10. Não será permitida adesão a ata de registro de preços por Órgão não participante. 

14. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE 

	

14.1. 	Se algum licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços durante o prazo de validade; deixar 
de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não comparecer ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços; 
não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, ou a assinar o Contrato Administrativo e a Ordem de 
Fornecimento, ficará sujeita às seguintes penalidades: 

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Luzia Do Paruá, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a 
teor do disposto no artigo 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002; 

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente atualizada. 

	

14.2. 	O atraso injustificado na entrega ou substituição dos Produtos sujeitará a CONTRATADA à aplicação das seguintes 
multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos Produtos entregues 
com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos Produtos reprovados 
no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por 
cento). 

14.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá poderá, garantida a prévia 
e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial da Ordem 
de Fornecimento: 

a) advertência; 

b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação; 

C) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

	

14.4. 	As sanções previstas nas alíneas 'a', 'c' e 'd' poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea W. 

14.5. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 
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14.6. 	As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em conta bancária 
a ser informada pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá. 

14.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da CONTRATADA, amigável ou 
judicialmente. 

	

14.8. 	O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou' 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido 
o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante previsto no artigo 70,  da Lei Federal n° 10.520/2002. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

	

15.1. 	Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 
este Edital. 

	

15.2. 	A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e- 
mail cplprefeituraslp@gmail.com. 

	

15.3. 	Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

	

15.4. 	Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

	

15.5. 	Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) 
dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o e-mail 
cplprefeituraslp@gmail.com. 

15.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento 
do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

	

15.7. 	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos 
do processo de licitação. 

	

15.8. 	As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

	

16.1. 	Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

	

16.3. 	Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

	

16.4. 	No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

	

16.5. 	As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

	

16.7. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá - MA. 

	

16.8. 	O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 

16.10. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação; 

16.11. O pregão será divulgado na Internet através dos sites: 

16.12. licitanet.com.br  e Portal da Transparência do Município de Santa Luzia Do Paruá - MÁ: 
http://transparencia.santaluziadoparua.ma.gov.br/;  

16.13. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência e/ou 
solicitar parecer técnico de pessoa integrante ou não do quadro da Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar no ato da sessão pública. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida. (Artigo 
43, § 3°, da Lei Federal n°8.666/1993). 

16.14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor. 

16.15. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

ANEXO 1 - Termo de Referência. 

ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de preços; 

ANEXO III - Modelo de contrato administrativo. 

16.16. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente 
o foro da Justiça da Comarca de Santa Luzia Do Paruá/MA, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Santa Luzia Do Paruá - MA, 23 de maio de 2022. 

76/dL/ 2ÁQ4L 
HA DEALMEIPA FLÁVIO JI' PAD. 

Secretário Municipal d' Planejamento, Administração e Finanças 
Portaria n°. 003/2021 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERENCIA 

1— OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE GINASTICA AO AR LiVRE, 
conforme demanda, conforme especificação e quantitativos, constante na Planilha Orçamentária, parte integrante 

deste documento. 

2- DESCRIÇÃO DO ITEM 

ITEM DESCRIMINAÇÃO PARTICIPAÇÃO QTD UND 
VALOR 
uio 

VALOR 
TOTAL 

MULTIEXERCITADOR 
CONJUGADO COM 6(seis) FUNÇÕES 
DISTINTAS SENDO: Objetivos do 
equipamento: Fortalecer, alongar e 
aumentar a flexibilidade dos membros 
superiores e inferiores. Estrutura: 
Oblongo de no mínimo 20x50x 1,50 mm, 
pinos maciços, todos rolamentados (com 
rolamentos duplos); acabamento com 
pintura a pó eletrostática, com batentes 
de borracha; solda MIG; orifícios para a 
fixação do equipamento (chumbadores 
Parabout); corte a laser; tampão de metal 
arredondado, deverão ser inseridas 
especificações musculares em cada 
aparelho; resistentes às ações climáticas; 
carga máxima de peso 5 kg por disco, 
oferecendo segurança aos usuários e 
devem permitir a prática de até 04 
(quatro) usuários por vez. 
Multiexercitador com 06 funções 
distintas fabricado com tubos de aço 
carbono nas seguintes descrições: Flexor 
de pernas: mínimo 2 1/2 polegadas x 2 
mm; - Extensor de pernas: mínimo 3/4 
polegada x 1,50 mm; - Supino reto 
sentado: mínimo 2 polegadas x 2 mm; - 
Supino inclinado sentado: mínimo 1 1/2 
polegada x 3 mm; - Rotação vertical 
individual: mínimo 1 polegada x 1,50 
mm; Puxada alta: mínimo 1 1/2 
polegada 	1,50 mm. 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 

10 UNI D. R$ 4.919,00 R$ 49.190,00 
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SIMULADOR DE CAVALGADA 
DUPLO CONJUGADO: Objetivos do 
equipamento: Fortalecer os grupos 
musculares dos membros superiores e 
inferiores e aumentar a capacidade 
cardiorrespiratória. Estrutura: aparelho 
fabricado com tubos de aço carbono de 
no mínimo 2 1/2 polegadas x 2 mm; 2 
polegadas x 2 mm; 1 1/2 polegada x 

2 

1,50 mm; 1 polegada 	1,50 mm; 1 1/2 
polegada x 1,50 mm; ferro chato de no 
mínimo 2 1/2 polegadas x ¼; deverão 
ser utilizados pinos maciços 
rolamentados (com rolamentos duplos); 
batentes de borracha; sold orificios para 
fixação do equipamento (chumbadores 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 

10 UNID. R$ 3.179,33 R$ 31.793,30 

Parabout); cortes a laser; deverão ser 
inseridas especificações musculares em 
cada aparelho; tampão de metal 
arredondado; bancos arredondados sem 
quina, oferecendo total segurança aos 
usuários. O aparelho deve receber 
tratamento especial para permitir 
instalação em áreas fechadas e/ou ao ar 
livre, resistente às ações climáticas e que 
permita a prática de 02 (dois) usuários 
simultaneamente. 
ALONGADOR COM TRÊS ALTURAS 
CONJUGADO: Objetivos do 
equipamento: Estimular o sistema 
nervoso central através do alongamento 
e fortalecimento dos grandes grupos 
musculares. Estrutura: aparelho 
fabricado com tubos de aço carbono de 
no mínimo 2 polegadas x 2 mm 
ipolegada x 1,50 mm; 3 1/2 polegadas x 
4 mm; 4 polegadas x 3 mm; 3/4 
polegada x 1,50 mm; deverão ser 
utilizados pinos maciços rolamentados 
(com rolamentos duplos); batentes de 
borracha; solda MIG; orificios para 
fixação do equipamento (chumbadores 
com flange de no mínimo 240 mm x ¼ e 
parafusos de fixação); cortes a laser; 
deverão ser inseridas especificações 
musculares em cada aparelho, 
oferecendo total segurança aos usuários. 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 

10 U'NID R$ 1 69800 R$ 1698000 

O aparelho deve receber tratamento 
especial para permitir instalação em 
áreas fechadas e/ou ao ar livre, resistente 
às ações climáticas e que permita a 
prática de 03 (três) usuários 
simultaneamente. 
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SURF DUPLO CONJUGADO: 
Objetivos do equipamento: Melhorar a 
flexibilidade, a agilidade dos membros 
inferiores, quadris e região lombar. 
Estrutura: aparelho fabricado com tubos 
de aço carbono de no mínimo 2 
polegadas x 2 mm; 1 1/2 polegada x 
1,50 mm; 3 '/2 polegadas x 4 mm; chapa 
antiderrapante de no mínimo 3 mm; 
pinos maciços rolamentados (com 
rolamentos duplos); pintura a pó 
eletrostática e cortes a laser; batentes de 
borracha; solda MIG; orifícios para 
fixação do equipamento (chumbadores 
com flange 240 mm x 1/4 e  com 
parafusos para fixação); tampão de 
metal rredondado; deverão ser inseridas 
especificações musculares em cada 
aparelho, oferecendo total segurança aos 
usuários. O aparelho deve receber 
tratamento especial para permitir 
instalação em áreas fechadas e/ou ao ar 
livre, resistente às ações climáticas e que 
permita a prática de 02 (dois) usuários 
simultaneamente 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 

10 UNI[). R$ 1.748,67 R$ 17.486,70 

5 

PRESSÃO DE PERNAS DUPLO 
CONJUGADO: Objetivos do 
equipamento: Fortalecer os músculos da 
coxa e quadril. Estrutura: aparelho 
fabricado com tubos de aço carbono de 
no mínimo 2 polegadas x 2 mm; 3 V2  
polegadas x 4 mm, 2 polegadas x 4 mm; 
4 polegadas x 3 mm; bancos estampados 
e arredondados com chapa de no 
mínimo 2 mm sem quinas, e deverão ser 
utilizados pinos maciços, todos 
rolamentados, pintura em pó 
eletrostática, batentes de borracha, solda 
MIG, orificios para a fixação do 
equipamento (chumbadores com flange 
de no mínimo 240 mm x ¼ com 
parafusos de fixação); cortes a laser; 
deverão ser inseridas especificações 
musculares em cada aparelho, 
oferecendo total segurança aos usuários. 
O aparelho deve receber tratamento 
especial para permitir instalação em 
áreas fechadas e/ou ao ar livre, resistente 
às ações climáticas e que permita a 
prática de 02 (dois) usuários 
simultaneamente. 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 

10 UNID R$ 2 089 67 R$ 20 896 70 
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REMADA SENTADA: Objetivos do 
equipamento: Fortalecer a musculatura 
das costas e dos ombros. Estrutura: 
aparelho fabricado com tubos de aço 
carbono de no mínimo 2 polegadas x 2 
mm; 1 Y2 polegada x 1,50 mm; 1 
polegada x 1,50 mm; Rolamentos 
duplos, pintura a pó eletrostáticas, 
batentes da borracha, solda MIG 
orificios para a fixação do equipamento 
(chumbadores Parabout); cortes a laser, 
deverão ser inseridas especificações 
musculares em cada aparelho, tampão de 
metal estampados e arredondados, 
bancos arredondados sem quina; carga 
(relativa: de no mínimo 10% a massa 
corporal do usuário); oferecendo total 
segurança aos usuários. O aparelho 
deve receber tratamento especial para 
permitir instalação em áreas fechadas 
e/ou ao ar livre, sendo resistentes às 
ações climáticas, permite a prática de 1 
(um) usuário. 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 

lO 1JN1D. •R$ 1.665,00 R$ 16.650,00 

SIMULADOR DE CAMINHADA 
DUPLO CONJUGADO: Objetivos do 
equipamento: Aumentar a mobilidade 
dos membros inferiores desenvolver 
coordenação motora. Estrutura: aparelho 
fabricado com tubos de aço carbono de 
no mínimo 2 V2 polegadas x 2 mm; 2 
polegadas x 2 mm; 1 Y2 polegada x 1,50 
mm; chapa antiderrapante de no mínimo 
3 mm; e deverão ser utilizados pinos 
maciços, todos rolamentos (rolamentos 
duplos), pintura em pó eletrostática, 
batentes de borracha, solda MIG, 
orifícios para a fixação de equipamento 
(chumbadores Parabout); cortes a laser; 
tampão de metal arredondado, deverão 
ser inseridas especificações musculares 
em cada aparelho, oferecendo total 
segurança aos usuários. O aparelho deve 
receber tratamento especial para permitir 
instalação em áreas fechadas e/ou ao ar 
livre, sendo resistentes às ações 
climáticas e que permitam a pratica de 
até 2(dois) usuários simultaneamente. 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 

10 UNID R$ 2.82900 ' R$ 2829000 
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ESQUI DUPLO CONJUGADO: 
Objetivos do equipamento: Melhorar a 
flexibilidade dos membros inferiores, 
quadril, membros superiores e a função 
cardiorrespiratória. Estrutura: aparelho 
fabricado com tubos de aço carbono de 
no mínimo 2 Y2 polegadas x 2 mm; 1 
polegada x 1,50 m; 1 Y polegada x 1,50 
mm; metalão de no mínimo 
30x50x2mm, chapa antiderrapante de no 
mínimo 3mm; e deverão ser utilizados 
pinos maciços, todos rolamentados, 
pintura em pó eletrostática, batentes de 
borracha, solda MIG, orifícios para a 
fixação d equipamento (chumbadores 
Parabout); cortes a laser; tampão de 
metal arredondado, deverão ser inseridas 
specificações musculares em cada, 
oferecendo total segurança aos usuários. 
O aparelho devem receber tratamento 
especial para permitir instalação em 
áreas fechadas e/ou ao ar livre, sendo 
resistentes às ações climáticas e que 
permitam a prática de 
até 2 (dois) usuários simultaneamente. 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 

lo UNID. R$ 4.212,43 R$ 42.124,30 

ROTAÇÃO DIAGONAL - DUPLO 
CONJUGADO: Objetivos do 
equipamento: Aumentar a mobilidade da 
articulação dos ombros e dos cotovelos. 
Estrutura: aparelho fabricado com tubos 
de aço carbono de no mínimo 2 
polegadas x 2 mm; 1 polegada x 1,50 
mm; 3 V2 polega por 2mm, 3/4  x 1 ,SOmm; 
rolamentos duplos, pintura a pó 
eletrostática, solda MIG, orifícios para a 
fixação do equipamento (chumbadores 
com flange de no mínimo 240 mm x 1/4 e 
com parafusos de fixação); cortes a 
laser, parafusos AlIen de aço; bola de 
resina; deverão ser inseridas 
especificações musculares em cada 
aparelho, tampão de metal arredondado; 
oferecendo total segurança aos usuários. 
O aparelho deve receber tratamento 
especial para permitir instalação em 
áreas fechadas e/ou ao ar livre, sendo 
resistentes ações climáticas e que 
permitam a prática de até 2 (dois) 
usuários simultaneamente. 

 EXCLUSIVA 
ME/EPP 

lo UNID R$ 1 597 67 R 	15 976 70 
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ROTAÇÃO VERTICAL - APARELHO 
DUPLO CONJUGADO: Objetivos do 
equipamento: Fortalecer os membros 
superiores e melhorar a flexibilidade das 
articulações dos ombros. Estrutura: 
aparelho fabricado com tubos de aço 
carbono de no mínimo 2 polegadas x 2 
mm; 1 polegada 	1,50 mm;3 '/2 
polegadas x 2 mm, 1/4 x 1,50 mm; 
rolamentos duplos, pintura a pó 
eletrostática, solda MIG, orificios para a 
fixação do equipamento (chumbadores 
com flange de no mínimo 240 mm 	1/4 e 
com parafusos de fixação) cortes a laser; 
parafusos AlIen de aço; bola de resina; 
deverão ser inseridas especificações 
musculares em cada aparelho, tampão 
em metal 
arredondado; oferecendo total segurança 
aos usuários. O aparelho 
deve receber tratamento especial para 
permitir instalação em áreas fechadas 
e/ou ao ar livre, sendo resistentes às 
ações climáticas e que permitam a 
prática de até 2 (dois) usuários 
simultaneamente. 

 EXCLUSIVA 
ME/EPP 

lo 1)NID. R$ 1.206,33 R$ 12.063,30 

PLACA ORIENTATIVA FRENTE E 
VERSO: Fabricada com tubo de aço 
carbono de no mínimo 1.020, 2 
polegadas x 2 mm, chapa 1.000 x 2.000 
x 1.5 mm; 3 polegadas x 1,50 mm; 
pintura "epóxi" eletrostática, solda MIG, 
orifícios para a fixação do equipamento 
de no mínimo 50 cm abaixo do concreto; 
adesivada frente e verso contendo todos 
os aparelhos com especificações de 
musculatura envolvida; a placa não pode 
conter quinas e sim moldura tubular 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 10 UNID. R$ 2.003,00 RS 20.030,00 

TOTAL RS 271.481,00 

Valor máximo da licitação = 
R$ 271.481,00 (duzentos e setenta e um mil quatrocentos e oitenta e um reais) 

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do Licitanet e a do Edital, prevalecerá a descrição 
constante no Edital. 

2.1. As especificações dos itens serão consideradas especificações mínimas. 

2.2. Os valores unitários para formação do termo de referência, foram obtidos através da média de orçamentos de 
empresas fornecedoras e consulta na ferramenta Banco de Preços (www.bancodepreços.com.br). 

3— JUSTIFICATIVA 
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3.1. As Academias de Ginasticas ao ar livre parques infantis em praça pública, são instrumentos de grande utilidade 
para práticas de atividades e exercícios físicos, como forma de promoção e/ou manutenção da saúde, da aquisição 
de hábitos saudáveis, para o lazer e bem-estar de todos os praticantes. 

4. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

4.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, a 
contratação deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata de aquisição de bens comuns, definidos 
como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de 
especificações usuais no mercado. 

4.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação, à Ata de Registro de Preços e às eventuais contratações 
posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte legislação aplicável: 

a) Constituição Federal de 1988; 

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 dejulho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, 
bem como suas alterações posteriores; 

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 
2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016; 

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000; 

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013; 

g) Decreto Federal n°8.538, de 06 de outubro de 2015; 

h) Decreto Federal n°9.488, de 30 de agosto de 2018; 

i) Edital do Pregão Presencial e seus anexos; 

j) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática; 

k) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 

1) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a 
Lei Federal n° 8.078, de II de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5. ÓRGÃO GESTOR E PARTICIPANTES 

a) Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças. 

6. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

6.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados seguem descritas no ANEXO 1 - PLANILHA 
ORÇAMENTARIA deste Termo de Referência. 

6.2. A quantidade dos produtos indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e será solicitada 
de acordo com as necessidades identificada pela Secretaria, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

6.3. O licitante deverá ofertar o preço unitário do produto assim como o preço total da sua Proposta levando em 
consideração o quantitativo total do produto estimado para o período de 12 (doze) meses. 

7. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS 

7.1. O valor estimado foi obtido mediante pesquisa de preços, conforme a ANEXO 1 - PLANILHA 
ORÇAMENTARIA, em anexo. 
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7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta de recursos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, cujos programas de trabalho e a categoria 
econômica constarão quando da emissão da respectiva Nota de Empenho. 

S. PRAZO DE ENTREGA 

8.1. O prazo de entrega até em 15 (quinze) dias, contados a partir da data de recebimento da respectiva Ordem de 
Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal. 

8.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público e à 
critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

9. FORNECIMENTO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

9.1. Os produtos poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade demandada pelo  Órgão 
Participante ficando a BENEFICIARIA obrigada durante a vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em 
conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados. 

9.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, 
de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h; podendo ocorrer excepcionalmente aos sábados, domingos e 
feriados. 

9.3. A BENEFICIÁRIA, quando CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data de entrega dos 
produtos com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o período correspondente ao prazo 
de execução de até 15 (quinze) dias consecutivos. 

9.4. No ato de entrega dos produtos deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva Ordem de 
Fornecimento. 

9.5. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas (temperatura, calor, 
umidade, luz) determinadas pela legislação e estar acondicionados em embalagens de fábrica, compatíveis e 
lacradas pelo próprio fabricante. 

9.6. É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos produtos no local 
determinado pela Administração. 

9.7. A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e 
comprovação da conformidade pelo órgão Participante. 

9.8. O produto adquirido deverá ser entregue em embalagens habituais de venda, adequadas à sua conservação, com 
todos os itens necessários à sua utilização ou funcionamento e sem nenhum tipo de violação ou danificação, onde 
conste a identificação do conteúdo, a quantidade e validade do fabricante, sem prejuízo dos demais elementos 
determinados pela legislação. 

9.9. Não serão aceitos produtos que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de qualidade ou quantidade 
decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado. 

9.10. Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na 
Proposta de Preços da BENEFICIARIA. 

9.11. Por ocasião do fornecimento, os produtos deverão ser entregues de acordo como solicitado pelo Órgão 
Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de controle de qualidade, atentando-
se, principalmente para as prescrições contidas no artigo 39, inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 — Código de 
Defesa do Consumidor e nos seus demais dispostos. 

10. RECEBIMENTO DO OBJETO 
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10.1. O recebimento dos produtos será efetuado por Comissão de Fiscalização especialmente designada, formada 
por no mínimo por 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria Municipal, sob a coordenação do 
Gestor do Contrato, aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8°, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

10.2. A simples entrega do produto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente após a vistoria 
e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos: 

a) Recebimento Provisório: os produtos serão recebidos provisoriamente pela Comissão de Fiscalização no ato da 
entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à quantidade, qualidade e conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da BENEFICIARIA e na respectiva 
Ordem de Fornecimento, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Ata de Registro de Preços; 

b) Recebimento Definitivo: os produtos serão recebidos definitivamente após a verificação pela Comissão de 
fiscalização do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do produto, bem como o cumprimento do 
prazo de entrega, mediante ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do 
Recibo que formalizar o Recebimento Provisório. 

10.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o produto fornecido em desacordo com as condições 
estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando a BENEFICIARIA, então CONTRATADA, sujeita à 
substituição do objeto rejeitado, conforme item 12 deste Termo de Referência. 

10.4. O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela guarda do bem. 

10.5. O aceite/aprovação do produto pela Administração não exclui a responsabilidade civil da BENEFICIÁRIA, 
então CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidades com 
as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia Do Paruá as faculdades previstas no artigo 18 da Lei Federal n° 8.078/1990 - Código de Defesa do 
Consumidor. 

10.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade dos produtos 
entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia e de pagamento. 

II. SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPROVADO 

11.1. A BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os 
produtos: 

a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em,  desacordo com as especificações 
contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da BENEFICIARIA e na respectiva Ordem de 
Fornecimento; 

b) os produtos deverão ser entregues com a observância da seguinte regra: prazo equivalente a no mínimo 75% 
(setenta e cinco por cento) de sua validade a contar da data de fabricação. EXEMPLO: Se o produto possui validade 
de 24 meses contados da data de fabricação, quando da entrega deverá possuir, no mínimo 18 meses. 

e) que apresentem vício redibitório que os tome impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, dentro do 
prazo de validade. 

11.2. Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconform idades, 
devendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo.de  até 5 (cinco) dias consecutivos, contados a 
partir do recebimento da Notificação. 

11.2.1. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução 
contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive 
multa de mora. 

11.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as despesas de 
remoção e do transporte. 

11.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo. 
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12. PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO 

12.1. O prazo de garantia dos produtos não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo. 

12.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo estabelecido no item anterior, 
prevalecerá aquele de maior extensão. 

13. GARANTIA DOS PRODUTOS 

13.1. As garantias de fabricação dos produtos devem compreender a manutenção dos produtos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá 
e impõe a substituição do material de consumo. 

13.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos produtos (fabricante, produtor ou 
importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os produtos irrecuperáveis, impróprios ou 
inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n°8.078/1990 
- Código de Defesa do Consumidor. 

13.3. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e devidamente atestado pela 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá que a impropriedade no produto decorreu de armazenamento 
inadequado no órgão Participante, mau uso, quebra por esforço mecânico, caso fortuito, força maior ou qualquer 
outra causa que não seja originada por defeito de fabricação ou que BENEFICIARIA não seja direta ou 
indiretamente responsável. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Dentre,  outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento dos materiais, 
BENEFICIARIA, então CONTRATADA, obriga-se a: 

a) fornecer os produtos no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da 
respectiva Ordem de Fornecimento, conforme especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e 
em sua Proposta de Preços, observadas as respectivas quantidades, qualidade e preços; 

b) entregar os produtos no almoxarifado das Secretarias Municipal, situada em Santa Luzia Do Paruá, 
conforme identificação na ordem de fornecimento. 

e) substituir os produtos reprovados no recebimento provisório, em desacordo com o percentual de 75% (setenta e 
cinco por cento), estabelecido ou que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso 
a que se destinam, no todo ou em parte, às suas expensas, observado o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, 
contado a partir do recebimento do respectivo Termo de Recusa; 

d) observar o prazo de garantia mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da assinatura do ateste 
que formalizar o recebimento definitivo; 

e) providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, devidamente 
atualizados: 

ei) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

e.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

e.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

e.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 
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e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

1) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos produtos (fabricante, produtor ou importador) pelos 
vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se 
destinam; 

g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 

h) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, nomes 
dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções conetivas; 

i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 

j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, 
endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

k) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros; 

1) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, tributos, 
seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes 
do fornecimento; 

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição pública onde serão entregues 
os produtos; 

n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do 
fornecimento, como única e exclusiva empregadora; 

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo quanto às 
leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 

r) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e eventuais contratações, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1: O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio 
do órgão Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a: 

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais e futuras contratações; 

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos por intermédio do Gestor do Contrato e da Comissão de 
Fiscalização; 

c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da BENEFICIARIA; 

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos; 

e) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de produtos reprovados no recebimento 
provisório, conforme Termo de Recusa; 

1) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de produtos que apresentarem vícios 
redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa; 
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g) efetuar os pagamentos à BENEFICIÁRIA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as normas 
administrativas e financeiras em vigor; 

h) comunicar à BENEFICIÁRIA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da BENEFICIÁRIA; 

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela BENEFICIARIA; 

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

16. PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura do 
ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos: 

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento; 

b) cópia da Nota de Empenho; 

e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;  

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

16.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável pelo recebimento dos 
produtos, que também deverá conferir toda a documentação constante no item 15.1. 

16.3. O pagamento será creditado em nome da BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, mediante ordem bancária 
em conta corrente por ela indicada. 

16.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

16.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, o prazo de 
pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas. 

16.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver de 
acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

16.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela BENEFICIARIA. 

16.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido ocasionado 
direta ou indiretamente pela BENEFICIARIA e este tenha cumprido integralmente as obrigações contratuais, a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá fica sujeita ao pagamento do valor devido atualizado, até a data 
de sua liquidação, conforme cláusula específica do contrato administrativo. 

17. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS 
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17.1. A BENEFICIÁRIA, quando CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste 
Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das 
sanções administrativas cabíveis. 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA 
às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993. 

18.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega ou 
substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora: 

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos produtos entregues 
com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos produtos 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o limite de 
10% (dez por cento). 

18.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à BENEFICIARIA as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 

18.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea 

18.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia Do Paruá, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais. 

18.6. Caberá à Comissão de Fiscalização propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

18.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à BENEFICIÁRIA e publicação no 
Diário Oficial do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de 
advertência e multa de mora. 

18.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em conta 
bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

18.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrados 
diretamente da BENEFICIARIA, amigável ou judicialmente. 

19. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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19.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica (fabricante, importador e distribuidor) com ramo de atividade 
compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas neste 
instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação pertinente. 

19.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em fornecer seus produtos 
aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de 
seus produtos esteja de acordo com as normas técnicas necessárias. 

20. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de Preços, 
assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do 
Paruá, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas. 

20.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, 
ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição dos produtos pretendidos, hipótese em 
que ficará assegurado à BENEFICIARIA a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas 
condições da licitante vencedora, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013. 

20.3. As contratações com a BENEFICIÁRIA serão formalizadas por meio de Contrato Administrativo. 

20.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e inclusos na Ata de 
Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §10,  do artigo 65,da Lei Federal n.° 8.666/1993. 

21. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua publicação, vedada 
sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3°, inciso III, da Lei Federal n°8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013. 

22. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
22.1. Não será permitida adesão a ata de registro de preços por órgão não participante. 

FÂ / i .:. 
FLAVIO JOS, 'ADILIIA DE ALMEIDA 

Secretário unicipal de Planejamento, 
Administração e Finanças 

Portaria - 003/2021 
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ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/XXXX 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° _/XXXX 
PREGÃO ELETRÔNICO N° IXXXX-CPL 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, com sede Av. João Moraes de Sousa n° 355 - Centro— Santa Luzia Do 
Paruá - MA, inscrito no CNPJ no 12.511.093/0001-06, através da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração 
e Finanças, neste ato representada pelo Senhor XXXXXXXXXXXX, RG n° xxxx - SSP/XXXX, CPF n° xxxx, com a 
interveniência da, enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos pela empresa 
abaixo qualificada, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ATA, considerando a homologação do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° _/XXXX-CPL, formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° _/XXXX, com 
fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e 
pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n°3.555/2000; Decreto Federal n°7.892/2013 e Decreto n°9.488/2018, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

BENEFICIÁRIO DA ATA: 

CNPJ: FONE/FAX: 

ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF N°: RG N°: 

DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto 	, visando contratações futuras e eventuais destinadas à 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, nas especificações, quantidades e preços abaixo, obedecidas as condições 
definidas nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente de 
transcrição. 

Item Descrição dos Produtos Unidade 
Quantidade 

Total 

Preço 
Unitário 

(RS) 

Preço Total 

(R$) 

Valor Total do Registro R$ 
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1.2. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, as empresas abaixo relacionadas 
aceitaram cotar os bens com preços iguais ao do BENEFICIÁRIO DA ATA, em cumprimento ao artigo 11, inciso II, do 
Decreto Federal n° 7.892/2013: 

1° 

EMPRESA: 

CNPJ: FONE/FAX: 

ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPFN°: RGN°: 

DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

2° 

EMPRESA: 

CNPJ: FONE/FAX: 

ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF N°: RG N°: 

DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

2.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à 
presente Ata de Registro de Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 	IXXXX e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição: 

a) Termo de Referência; 

b) Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° _/XXXX; 

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-se-Ao pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
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b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, bem como 
suas alterações posteriores; 

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014 e pela 
Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016; 

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

e) Decreto Federal n°3.555, de 08 de agosto de 2000; 

1) Decreto Federal n°7.892, de 23 de janeiro de 2013; 

g) Decreto Federal n°8.538, de 06 de outubro de 2015; 

h) Decreto Federal n°9.488, de 30 de agosto de 2018. 

1) Edital do PREGÃO ELETRÔNICO e seus anexos; 

j) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática; 

k) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 

l) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal 
n°8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições desta Ata de Registro de Preços e 
as disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de suas cláusulas. 

3.3. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua publicação, vedada sua 
prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3°, inciso III, da Lei Federal n°8.666/1993. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES 

S.I. O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro de Preços, assumindo a 
partir da sua assinatura o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do 
Paruá, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas. 

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá a firmar as contratações que 
dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição dos Produtos pretendidos, 
hipótese em que ficará assegurado ao BENEFICIÁRIO a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às 
mesmas condições do licitante vencedor, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

6.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia Do Paruá por meio de Contrato Administrativo, respeitado o princípio da anualidade previsto 
no artigo 57, 'caput', da Lei Federal n° 8.666/1993. 

6.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor do Contrato para retirar a Nota de Empenho 
da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, 
sob pena de decair o direito à contratação. 

6.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período quando 
solicitado pelo BENEFICIÁRIO durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia Do Paruá. 
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6.3. É facultado à Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, quando o BENEFICIÁRIO não comparecer, não 
apresentar todos os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de Empenho da Despesa e a assinar o 
Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada a 
ordem de classificação, uma na falta da outra, para fornecer o material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo BENEFICIÁRIO, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das sanções previstas 
neste Edital. 

6.3.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes, quando não houver opção 
decorrente do CADASTRO DE RESERVA. 

6.3.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a proponente, obedecida a ordem 
crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 

6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa, assinar o Contrato Administrativo, sem motivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação das sanções previstas na Cláusula Onze, item 11.2, 
desta Ata. 

6.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada por sócio que tenha poderes 
de administração ou por procurador com poderes específicos apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. 

6.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, todas as condições 
de habilitação exigidas nesta licitação. 

6.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

b) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

c) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PROCESSOS DE COMPRAS 

7.1. Após a celebração do Contrato Administrativo indicado na Cláusula anterior, cada Órgão Participante deverá formalizar 
'Processo de Compra' específico, sempre que houver necessidade de contratação, com a indicação dos Produtos que se pretende 
adquirir, observadas as normas internas pertinentes à instrução dos autos. 

7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia do ÓRGÃO GERENCIADOR, a fim de obter os 
respectivos quantitativos e os valores a serem praticados. 

7.3. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor do Contrato ou Comissão de 
Fiscalização, nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federal n° 8.666/1993. 

7.3.1. Competirá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
do objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, por intermédio do 
Órgão Gerenciador, promover as negociações junto ao BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo 65, 
da Lei Federal n° 8.666/1993. 

8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado no mercado, a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá deverá: 

a) Convocar o BENEFICIÁRIO visando à negociação para redução de preços e sua adequação praticado no mercado; 
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b) Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

e) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a ordem de classificação da licitação, 
visando a igual oportunidade de negociação; 

d) Caso não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá poderá 
convocar as licitantes remanescentes para negociação. 

8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o BENEFICIÁRIO não puder cumprir o 
compromisso, o Orgão Gerenciador poderá: 

a) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a majoração dos preços, devendo 
restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso à Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso 
não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá poderá convocar as 
licitantes remanescentes para negociação; 

b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

8.4. Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA-  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, sem justificativa aceitável; 

e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n° 8.666/1993 ou no artigo 70,  da Lei 
Federal n° 10.520/2002. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas "a", "b" e "d" será formalizado por despacho do Órgão 
Gerenciador da Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas "a" e "b" acarretará, ainda, a aplicação das penalidades 
cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e justificado: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

9.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos BENEFICIÁRIOS a nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DEZ - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Não será permitida adesão a ata de registro de preços por Órgão não participante. 

CLÁUSULA ONZE - DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções 
previstas na Lei Federal n° 10.520/2002 e na Lei Federal n° 8.666/1993. 

11.2. Conforme previsto no Edital, caso algum licitante, injustificadamente, não comparecer ou recusar-se a assinar a Ata de 
Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, ou a assinar o Contrato e a Ordem de 
Fornecimento, ficará sujeita às seguintes penalidades: 
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a) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, a teor do disposto no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/2002; 

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente atualizada. 

11.3. O atraso injustificado na entrega ou substituição dos Produtos sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes multas de 
mora, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos Produtos entregues com 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos Produtos reprovados no 
recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento). 

11.4. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá poderá, garantida a prévia 
e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções ao BENEFICIÁRIO, quando CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução 
total ou parcial do Contrato: 

a) Advertência; 

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 
a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.5. As sanções previstas nas alíneas 'a', 'c' e 'd' poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea W. 

11.6. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

11.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em conta bancária a 
ser informada pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá. 

11.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, amigável ou 
judicialmente. 

11.9. O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante previsto no artigo 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002. 

CLÁUSULA DOZE - DAS COMUNICAÇÕES 

12.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras contratações, só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo 
consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA TREZE - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luziu Do Parud fará publicar o extraio da presente Ala de Registro de Preços na 
imprensa oficial. 

CLÁUSULA CATORZE - DO FORO 

14.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca de Santa Luzia Do Paruá, Estado do Maranhão para dirimir toda e 
qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e das Ordens de Fornecimento dela decorrentes. 
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14.2. Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na presença das testemunhas abaixo 
declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que 
dão por bom, firme e valioso. 

Santa Luzia Do ParuáIMA, XXXX de XXXX de XXXX. 

Secretário Municipal 

Fornecedor 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N°  XXXX/XXXX 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 	/XXXX 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO 
PARUÁ E A EMPRESA XXXX, MEDIANTE AS 
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES: 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, Estado do Maranhão, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito no 
CNPJ n° 	 , sediada na 	 - Santa Luzia Do Paruá - MÁ, através do Prefeito 
Municipal, Senhor 	 , RO no  xxxx - SSP/XXXX, CPF no  xxxx, doravante denominada CONTRATADA, 
celebram o presente Contrato de aquisição de 	, mediante processo n° XXXXJ2022- 1, decorrente do Pregão 
ELETRÔNICO no 	/XXXX-CPL/, gerenciada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, 
formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 	/XXXX-, com fundamento na Lei Federal no  
10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 
155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; Decreto Federal n° 9.488/2018 que altera o Decreto Federal n° 7.892/2013, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a aquisição de 	, para contratações eventuais e futuras, visando atender 
demandas da Administração, de interesse das Secretaria Municipal de 	  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos documentos adiante 
enumerados, colacionados ao Processo Administrativo n° _/XXXX- e que são partes integrantes deste instrumento, 
independente de transcrição: 

a) Termo de Referência; 
b) Pregão Eletrônico n° _/XXXX-CPL; 
c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no procedimento da licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, 

bem como suas alterações posteriores; 
c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 

2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016; 
d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011; 
e) Decreto Federal n°3.555, de 08 de agosto de 2000; 
f) Decreto Federal n°7.892, de 23 de janeiro de 2013; 
g) Decreto Federal n°8.538, de 06 de outubro de 2015; 
h) Decreto Federal n°9.488, de 30 de agosto de 2018; 
1) 	Edital do Pregão ELETRÔNICO e seus anexos; 
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Instrução Normativa n° 005/201 4-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática; demais normas regulamentares aplicáveis 
à matéria; subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei 
Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato e as disposições dos 
documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/1993 e 
demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor). 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR TOTAL ESTIMADO 

O valor total deste Contrato é de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orçamentária, em anexo. 

No valor acima estão incluídos todas os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no orçamento da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Administração e finanças, em conformidade com as seguintes dotações orçamentárias: 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará até .., condicionada sua 
eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial. 

O prazo de vigência expirará no final deste exercício, considerando o princípio da anualidade do orçamento previsto no 
artigo 57, 'caput', da Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE ENTREGA 

A CONTRATADA fica obrigada a entregar dos equipamento deste Contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Fornecimento. 

O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público e a critério do 
CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1°, da Lei Federal n°8.666/1993. 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORNECIMENTO DO OBJETO 

Os Produtos poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade demandada pelo Órgão, secretaria Municipal 
de Planejamento, Administração e finanças. 

Quanto ao fornecimento dos Produtos deverão ser observadas as seguintes condições: 
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de conformidade, observados os seguintes procedimentos: 
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O contratado, realizará o fornecimento dos Produtos, de forma parcelada, mediante apresentação da 02 (duas) vias da Nota de 
Entrega, emitido por servidor lotado no Departamento de Compras da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e 
Finanças, de acordo com a autorização dos respectivos Secretários. 

A Nota de Entrega deverá conter a identificação e assinatura do responsável pela emissão, assim como data, quantidade, e será 
devidamente assinada após o recebimento. 

A primeira via ficará em poder da CONTRATADA e a segunda será arquivada pela Departamento de Compras 

O fornecimento deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, de segunda-
feira a sexta-feira, 24h por dia; podendo ocorrer excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados. 

Quanto ao fornecimento dos 	deverão ser observadas as seguintes condições: 

O contratado, realizará o fornecimento de material, de forma parcelada, mediante apresentação de Ordem de Fornecimento 
emitida por servidor lotado na Departamento de Compras da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, 
de acordo com a autorização dos respectivos Secretários. 

No ato de entrega dos Produtos deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva Ordem de Fornecimento. 

O armazenamento e o transporte dos Produtos deverão atender às especificações técnicas (temperatura, calor, umidade, luz) 
determinadas pela legislação e estar acondicionados em embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante. 

É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos Produtos no local determinado 
pela Administração. 

O produto adquirido deverá ser entregue em embalagens habituais de venda, adequadas à sua conservação, com todos os itens 
necessários à sua utilização ou funcionamento e sem nenhum tipo de violação ou danificação, onde conste a identificação do 
conteúdo, a quantidade e validade do fabricante, sem prejuízo dos demais elementos determinados pela legislação. 

O fornecimento deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, de segunda-
feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 1 8h; podendo ocorrer excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados. 

A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da 
conformidade pelo Órgão Participante. 

Não serão aceitos Produtos que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de qualidade ou quantidade decorrentes de 
fabricação ou de transporte inadequado. 

Não serão aceitos Produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preçõs. 

Por ocasião do fornecimento, os Produtos deverão ser entregues de acordo como solicitado pelo Órgão Participante e atender 
às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as 
prescrições contidas no artigo 39, inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor e nos seus 
demais dispostos. 

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O recebimento dos Produtos será efetuado por Comissão de Fiscalização especialmente designada, formada por no mínimo por 
03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria Municipal, sob a coordenação do Gestor do Contrato, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 15, § 8°, da Lei Federal n° 8.666/1993. 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ 

CNPJ: 12.511.093/0001-06 

í,l~PAG. N 

PR0CN 

  

RUBRICA 

Recebimento Provisório: os Produtos serão recebidos provisoriamente pela Comissão de Fiscalização no ato da entrega, 
mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à quantidade, qualidade e conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência, na Proposta de Preços e na respectiva Ordem de Fornecimento, bem como atendimento 
das obrigações estipuladas; 

Recebimento Definitivo: os Produtos serão recebidos definitivamente após a verificação pela Comissão de fiscalização do 
Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do produto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante 
Ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que formalizar o Recebimento 
Provisório. 

A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o produto fornecido em desacordo com as condições estabelecidas na Ordem 
de Fornecimento, ficando a CONTRATADA, sujeita à substituição do objeto rejeitado, conforme item 12 deste Termo de 
Referência. 

O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela guarda do bem. 

O aceite/aprovação do produto pela Administração não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA, especialmente 
quanto a vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, 
verificadas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá as faculdades previstas no artigo 18 
da Lei Federal n°8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor. 

O recebimento defmitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade dos Produtos entregues, sendo 
que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia e de pagamento. 

CLÁUSULA DEZ - DA RECUSA E SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS 

A CONTRATADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os Produtos constantes no Anexo 1 - Planilha 
Orçamentária, nas seguintes hipóteses: 

reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com as especificações contidas neste 
Termo de Referência, na Proposta de Preços DIÁRIO e na respectiva Ordem de Fornecimento; 

que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, dentro do prazo de validade. 

Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o produto 
ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da 
Notificação. 

Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução contratual e 
CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora. 

A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as despesas de remoção e do 
transporte. 

O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores do produto (fabricante, produtor ou importador) pelos 
vícios de qualidade e/ou quantidade que o torne irrecuperável, impróprio ou inadequado à utilização a que se destina ou que 
lhe diminua o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da embalagem/manual, 
aplicando-se as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal n° 8.078/1990. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
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A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, 
no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO 

Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo estabelecido, prevalecerá aquele de maior extensão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GARANTIA DO PRODUTO 

A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos Produtos pelos vícios de qualidade e/ou quantidade 
que tomem os Produtos irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor. 

A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e devidamente atestado pela Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia Do Paruá que a impropriedade no produto decorreu de armazenamento inadequado pela CONTRATADA, mau 
uso, caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que não seja originada por defeito de fabricação ou que a 
CONTRATADA não seja direta ou indiretamente responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1 - Entregar com pontualidade no local especificado pela Contratante, os itens/serviços, bem como, atender as demais 
condições do Edital. 

2 - Fornecer os itens/serviços em estrita conformidade com as especificações do Edital e da proposta de preço apresentada, 
aos quais se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições 
estabelecidas. 

3 - A Contratada estará sujeita à fiscalização dos itens/serviços no ato da entrega e posteriormente, reservando-se ao 
Município, através do gestor e/ou fiscais do contrato, o direito de não receber o item/serviço, caso o mesmo não se encontre 
em condições satisfatórias. 

4 - Considerar que a unidade e a qualidade, são pré-requisitos para o recebimento do item/serviço solicitado. 

5 - Comunicar imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, inclusive de 
ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

6 - Comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega do objeto 
da Licitação. 

7 - Garantira qualidade dos itens/serviços fornecidos, ficando a licitante vencedora obrigada a corrigir, remover ou substituir 

em um prazo de até 05 (cinco) dias, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em que se 

8 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos itens/serviços, objeto desta licitação. 

9 - Arcar com todos os custos e encargos resultantes do objeto deste edital, como impostos, taxas e emolumentos, assim 
como encargos técnicos, trabalhistas, previdenciários e de seguros de acidentes de trabalho, inexistindo solidariedade do 
Gerador relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 

10 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, conforme Lei 
n°: 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

a) fornecer o produto, com estrita observância ao Termo de Referência, observando os critérios de qualidade técnica, 
prazos e custos previstos; 
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b) encaminhar mensalmente, juntamente com a respectiva Nota Fiscal/Fatura, as "Notas de Entrega" recebidas, para 
possibilitar o controle a ser éfetuado pelo CONTRATANTE; 

c) prestar as informações que venham a ser solicitadas pelo CONTRATANTE sobre o produto comercializado; 

d) garantir a qualidade do produto comercializados, na forma da legislação específica; 

e) zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem como pela proteção ao meio 
ambiente, conforme legislação em vigor; 

f) entregar o produto no endereço indicado na Ordem de Fornecimento almoxarifado da Secretaria Municipal, 
situada em Santa Luzia Do Paruá, conforme identificação. 

g) providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, devidamente atualizados: 

g. 1) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

g.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

g.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

g.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

g.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal: 

g.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

g.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

h) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 

i) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, nomes dos 
responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções corretivas; 

j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, 
telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

k) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, tributos, seguros, 
contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes do 
fornecimento; 

1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do fornecimento, 
como única e exclusiva empregadora; 

n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo quanto às leis 
trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo quando do fornecimento dos Produtos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pela Administração; 

p) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e eventuais contratações, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Nota de Entrega e/ou Ordem de Fornecimento quando de eventuais e 
futuras contratações; 

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos Produtos; 

c) receber os Produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO; 

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos Produtos; 
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e) notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição de produto reprovados no recebimento 
provisório, conforme Termo de Recusa; 

f) notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição de produto que apresentarem vícios 
redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa; 

g) efetuar os pagamentos ao BENEFICIÁRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as normas 
administrativas e financeiras em vigor; 

h) comunicar à BENEFICIÁRIO toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos Produtos; 

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados do BENEFICIÁRIO; 

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominaçôes legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pelo BENEFICIÁRIO; 

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta corrente, por intermédio de 
Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada 
dos seguintes documentos: 

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento; 
b) cópia da Nota de Empenho; 
e) 	Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

O 	Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 
g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável pelo recebimento dos Produtos, que 
também deverá conferir toda a documentação constante no item 17.1. 

O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada. 

Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará a ser contado a 
partir da data da sua reapresentação. 

Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, o prazo de pagamento será contado 
a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas. 

A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver de acordo com as 
especificações apresentadas e aceitas. 

A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
CONTRATADA. 

Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido ocasionado direta ou 
indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia Do Paruá fica sujeita ao pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula 
específica do contrato administrativo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções 
previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n°8.666/1993. 

Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega ou substituição dos 
Produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora: 

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos Produtos entregues com 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos Produtos reprovados no 
recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por 
cento). 

Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 

superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente coma prevista na alínea "b". 

Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruá, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações 
legais. 

Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita a CONTRATADA e publicação no Diário Oficial da 
União e/ou Diário Oficial do Estado do Maranhão-DOE/MÁ, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação 
das penalidades de advertência e multa de mora. 

As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em conta bancária a ser 
informada pelo CONTRATANTE. 

Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrados diretamente a 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO 

A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para s 
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manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 
acauteladoras. 

A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) déterminada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o 
CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato 
até a data da rescisão. 

A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o 
limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 

O extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal 
n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA VINTE E UM - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, Estado do Maranhão, 
para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente 

Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem. 

Santa Luzia Do Paruá/MA, XXXX de XXXX de XXXX. 

XXXX (Nome do Representante Legal) 

Secretário Municipal 
	

XXXX (Cargo e Nome da Empresa) 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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